
 
 

 
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.246 - SC 

(2016/0334643-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S) - SC009522 
AGRAVADO  : PADARIA E CONFEITARIA BAWARIA LTDA - ME 
ADVOGADO : PEDRO ERNESTO BEBBER  - SC032830 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ICMS. 
INCIDÊNCIA DA TUSD E TUST NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DESTE STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ no sentido 
de que não fazem parte da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do 
Sistema de Transmissão de Energia Elétrica) e a TUSD (Taxa de Uso do Sistema de 
Distribuição de Energia Elétrica).
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

Brasília (DF), 10 de outubro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pelo Estado de Santa Catarina, contra decisão 

monocrática ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ICMS. 
ILEGITIMIDADE DO CONTRIBUINTE EM PLEITEAR A REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS 282 E 
356 DO STF. INCIDÊNCIA DA TUSD E TUST NA BASE DE CÁLCULO DO 
ICMS. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DESTE STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO PARA EM JUÍZO DE RECONSIDERAÇÃO CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões de agravo interno, a recorrente reafirma violação ao art. 166 do CTN e 

aos arts. 2º, IV, 9º, § 1º, II e 13, I e IV, da LC nº 87/96 (Lei Kandir).

Sustenta que a mercadoria energia elétrica - compreendida pelas etapas indispensáveis 

da geração, transmissão e distribuição - configura uma unidade coesa, impassível de dissociação 

para fins de incidência do ICMS. Assim, aduz que não há que se falar em exclusão do valor 

TUSD da base de cálculo do ICMS, uma vez que este integra o conteúdo econômico da própria 

mercadoria fornecida.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do recurso ao órgão colegiado.

Não foi apresentada impugnação ao presente agravo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Em que pese o esforço argumentativo empreendido nas razões do agravo interno, o 

recurso não merece prosperar.

Isto porque o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento do STJ no 

sentido de que não fazem parte da base de cálculo do ICMS a TUST (Taxa de Uso do Sistema 

de Transmissão de Energia Elétrica) e a TUSD (Taxa de Uso do Sistema de Distribuição de 

Energia Elétrica).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ICMS. TRANSMISSÃO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA. SÚMULA 166/STJ. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, NÃO 
PROVIDO.
1. O ICMS sobre energia elétrica tem como fato gerador a circulação da 
mercadoria, e não do serviço de transporte de transmissão e distribuição de 
energia elétrica. Desse modo, incide a Súmula 166/STJ.
2. Ademais, o STJ possui entendimento de que a Taxa de Uso do Sistema de 
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Transmissão de Energia Elétrica - TUST e a Taxa de Uso do Sistema de 
Distribuição de Energia Elétrica - TUSD não fazem parte da base de cálculo do 
ICMS .
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1673299/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/08/2017, DJe 13/09/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. OMISSÃO. ICMS. INCIDÊNCIA DA TUST E DA TUSD. 
DESCABIMENTO.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ possui jurisprudência no sentido de que a Taxa de Uso do Sistema de 
Transmissão de Energia Elétrica - TUST e a Taxa de  Uso do  Sistema  de 
Distribuição de Energia Elétrica - TUSD não fazem parte da base de cálculo do 
ICMS 3. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1607266/MT, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 30/11/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. INDEFERIMENTO. 
ICMS. INCIDÊNCIA  DA  TUST E TUSD. DESCABIMENTO. 
JURISPRUDÊNCIA FIRMADA NO STJ. AGRAVO QUE NÃO INFIRMA A 
FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO ATACADA. NEGADO PROVIMENTO.
I - A decisão agravada, ao indeferir o pedido suspensivo, fundou-se no fato de 
não ter ficado devidamente comprovada a alegada lesão à economia  pública 
estadual,  bem  como em razão de a jurisprudência desta eg. Corte de Justiça já 
ter firmado entendimento de que a Taxa de Uso do Sistema de Transmissão de 
Energia Elétrica - TUST e a Taxa de Uso do Sistema  de Distribuição de Energia 
Elétrica - TUSD não fazem parte da base de cálculo do ICMS (AgRg no REsp n. 
1.408.485/SC,  relator  Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
12/5/2015, DJe de 19/5/2015; AgRg nos EDcl no REsp n. 1.267.162/MG,  relator  
Ministro Herman  Benjamin, Segunda  Turma, julgado em 16/8/2012, DJe de 
24/8/2012).
II - A alegação do agravante de que a jurisprudência ainda não está pacificada   
não vem devidamente  fundamentada, não tendo ele apresentado sequer uma 
decisão a favor de sua tese.
III - Fundamentação da decisão agravada não infirmada.
Agravo regimental improvido.
(AgRg na SLS 2.103/PI, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 04/05/2016, DJe 20/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO  INEXISTENTE.  
LEGITIMIDADE ATIVA. ICMS SOBRE "TUSD" E "TUST". NÃO 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
1. Não há  a alegada violação do art. 535 do CPC, ante a efetiva abordagem das   
questões suscitadas no processo,  quais  seja, ilegitimidade  passiva e ativa ad  
causam, bem como a matéria de mérito atinente à incidência de ICMS.
2. Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão no julgado são 
conceitos que não se confundem.
3. O STJ reconhece ao consumidor, contribuinte de fato, legitimidade para 
propor  ação fundada na inexigibilidade de tributo que entenda indevido.
4.  "(...) o STJ possui entendimento no sentido de que a Taxa de Uso do Sistema 
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de Transmissão de Energia Elétrica - TUST e a Taxa de Uso do Sistema de  
Distribuição de Energia Elétrica - TUSD não fazem parte da base de cálculo  do  
ICMS" (AgRg nos EDcl no REsp 1.267.162/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 24/08/2012.).
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 845.353/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 13/04/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt no AgInt no
Número Registro: 2016/0334643-0 AREsp 1.036.246 / 

SC

Números Origem:  08108978820138240023  081089788201382400235  0810897882013824002350002  
81089788201382400235  810897882013824002350002

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S) - SC009522 
AGRAVADO  : PADARIA E CONFEITARIA BAWARIA LTDA - ME 
ADVOGADO : PEDRO ERNESTO BEBBER  - SC032830 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : JULIANO DOSSENA E OUTRO(S) - SC009522 
AGRAVADO  : PADARIA E CONFEITARIA BAWARIA LTDA - ME 
ADVOGADO : PEDRO ERNESTO BEBBER  - SC032830 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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